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Diário Oficial da

CÂMARA
PODER LEGISLATIVO CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ESTÊVÃO

SANTO ESTÊVÃO ACESSE:
WWW.CAMARADESANTOESTEVAO.BA.GOV.BR  Diário Oficial da

CÂMARA

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Sete de
Setembro, S/N 75 3245-1448 Segunda a sexta-feira,

07:00 as 13:00 horas

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

DECRETOS

ALTERAÇÃO DO QDD NO VALOR DE 1.292,98  (UM MIL E  DUZENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E
NOVENTA E OITO CENTAVOS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR OS SERVIÇOS NA ORGANIZAÇÃO DO
EVENTO  DE  CONFRATERNIZAÇÃO  NATALINA  PARA  OS  VEREADORES  E  FUNCIONÁRIOS  DA
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ESTEVÃO.

INEXIGIBILIDADE
CONTRATAÇÃO  DA  BANDA  "DONA  FLOR"  PARA  A  REALIZAÇÃO  DO  EVENTO  DE
CONFRATERNIZAÇÃO NATALINA PARA OS VEREADORES E FUNCIONÁRIOS PARA O EVENTO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO.

CONTRATOS

CONTRATAÇÃO DA BANDA "DONA FLOR" PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO DE CONFRATERNIZAÇÃO
NATALINA PARA OS VEREADORES E FUNCIONÁRIOS PARA O EVENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO
ESTEVÃO.

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAR  OS  SERVIÇOS  NA  ORGANIZAÇÃO  DO
EVENTO DE CONFRATERNIZAÇÃO NATALINA PARA OS VEREADORES E FUNCIONÁRIOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ESTEVÃO.



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:39 horas do dia 20/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/9F32-9207-71EE-ADDF-A471 ou utilize o código QR.

3
SANTO ESTÊVÃO DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA

SEXTA•FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2024 • ANO X | N º 716 DECRETOS

ESTADO DA BAHIA

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES SANTO ESTEVAO

DEZEMBRO/2024C.N.P.J.: 16.442.014/0001-03
Santo Estêvão - BA
AV CASTRO ALVES, S/N - CENTRO

DECRETO FINANCEIRO 6/2024

DECRETA

O(A) Presidente da Câmara Municipal de SANTO ESTÊVÃO, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, constitucionais e de acordo
com o que lhe confere a Lei Nº 539 / 2023,

ALTERAÇÃO DO QDD no valor de 1.292,98 (UM MIL E
DUZENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E NOVENTA E
OITO CENTAVOS) e dá outras providências.

Art. 1º - Fica alterado o QDD - Quadro de Detalhamento da Despesa, aprovado pelo(a) decreto correspondente a Programação das
Despesas da Câmara Municipal, conforme detalhamento abaixo:

0101 CÂMARA MUNICIPAL

2001 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO PODER LEGISLATIVO

1.292,98Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil31901100 - 1.500

1.292,98Soma da Ação:

Soma da Unidade: 1.292,98

Total Geral: 1.292,98

Art. 2º - Os recursos para atender as adições previstas no artigo 1º decorrem de reduções das seguintes dotações orçamentárias:

0101 CÂMARA MUNICIPAL

2001 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO PODER LEGISLATIVO

1.292,98Obrigações Patronais31901300 - 1.500

1.292,98Soma da Ação:

Soma da Unidade: 1.292,98

Total Geral: 1.292,98

10/12/2024

Município de Santo Estêvão, Estado Da Bahia 10 de dezembro de 2024.

Art. 3º - Este(a) Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.
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 ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO 
Praça Sete de Setembro, S/N – Santo Estevão - Bahia 
Telefax (75) 3245-1448 CNPJ 16.442.014/0001-03 

 
                                                                                                                                
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2024 
DISPENSA Nº 048/2024 

 

 

OBJETO DA DISPENSA: Contratação de empresa especializada para prestar os serviços na 
organização do evento de Confraternização Natalina para os Vereadores e funcionários da Câmara 
Municipal de Vereadores de Santo Estevão. 
DISPOSITIVO LEGAL: 
Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021                              
                                   
 

COTAÇÃO DE PREÇOS PARA AQUSIÇÃO DE MATERIAIS E / OU SERVIÇOS 

Empresa/Pessoa Física 
Valor Global 

R$ 
CNPJ / CPF 

JPS PRODUÇÕES & SERVIÇOS LTDA ME 23.325,00 02.833.753/0001-03 
A A B AZEVEDO – ME 23.955,00 03.029.179/0001-06 
LANCHONETE POIT DA GABI LTDA ME 24.035,00 08.739.247/0001-36 
 
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:  Em conformidade com a pesquisa realizada no 
mercado, verificou-se que a proposta apresentada pela empresa JPS PRODUÇÕES & SERVIÇOS LTDA 
ME, foi a melhor e mais vantajosa para a Câmara, cujo valor se encontra dentro dos limites estabelecidos 
por lei. 
 
DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO LOCADOR: Certidão do FGTS, Certidão Trabalhista, 
Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa Estadual e Certidão Negativa Municipal. 
 
Em face de ter atendido aos requisitos legais acima apresentados, solicito autorizar a Dispensa de Licitação, 
bem como autorizar a Tesouraria executar o seu respectivo empenho. 

  
 
 
Santo Estevão – Bahia, 20/12/2024. 
 
 

Mario Thomas Araújo Santiago 
Presidente 

Câmara Municipal de Vereadores de Santo Estevão 
 
 
 

Josth John Junqueira dos Santos 
Tesoureiro 

 
 
 

João Henrique Santos Ribeiro da Silva 
Advogado 

OAB/BA 52.229 

Parecer favorável. Ato em conformidade 
com o art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JPS PRODUCOES & EVENTOS LTDA
CNPJ: 02.833.753/0001-03 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:25:25 do dia 04/10/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/04/2025.
Código de controle da certidão: 7A5A.8D3D.11E2.6AF5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MUNICÍPIO DE SANTO ESTEVÃO 

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

CERTIDÃO VERBO-AD-VERBUM 
POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA 

N° 00000094/2024 

Emissão: 26/11/2024 
Validade: 25/12/2024 

JPS PRODUCOES & EVENTOS LTDA ME 
CGA: 000.302.708/001-00 
CNPJ: 02.833.753/0001-03 
RUA FRANCISCO FERNANDES, 42 
CNAE: 82.30-0/01- SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, 
EXPOSIÇÕES E FESTAS 

CERTIFICAMOS que o contribuinte em epígrafe, requerente desta, encontra-se na 
situação fiscal abaixo discriminada. E, para que esta certidão que possui os mesmos 
efeitos de certidão negativa cause os efeitos legais que dela se espera, vai carimbada 
e assinada por Servidor investido de competência para tal mister. 

DÉBITO EM PARCELAMENTO ECONOMICO : EM NEGOCIAÇÃO 
Contrato n°: 
DÉBITO EM REPARCELAMENTO : NÃO 
DÉBITO EM PARC.EXEC.FISCAL DIVIDA: NÃO 
DÉBITO EM PARC.EXEC.FISCAL AUTO-INFRAÇÃO: NÃO 
DÉBITO EM PARC.EXEC.FISCAL PARC.DÍVIDA : NÃO 
DÉBITO EM PARC.EXEC.FISCAL REPARC.DÍVIDA : NÃO 
DÉBITO EM PARCELAMENTO AUTO-INFRAÇÃO INSCRIÇÃO : NÃO 
DÉBITO EM PARCELAMENTO NOTIFICAÇÃO INSCRIÇÃO: NÃO 
RECURSO C/PENHORA/DEPÓSITO/EXIBILIDADE SUSPENSA - NÃO 

Validação: Emissor: LEA 

I VIII IIII I 
CO 232 4000940 3332024 A presente CERTIDÃO é emitida em conformidade com o artigo 235 da Lei 

Municipal n°148/2005, de 19 de Dezembro de 2005. 
ESTA CERTIDÃO S6 TERÁ VALOR QUANDO LIVRE DE EMENDAS OU 
RASURAS. VALIDADE - 30 (trinta) DIAS. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: JPS PRODUCOES & EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 02.833.753/0001-03
Certidão nº: 87023606/2024
Expedição: 18/12/2024, às 11:43:33
Validade: 16/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que JPS PRODUCOES & EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 02.833.753/0001-03, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO 
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Telefax (75) 3245-1448 CNPJ 16.442.014/0001-03 

 

Ref. Ofício Requisitório.                          Santo Estevão/BA, 19 de dezembro de 

2024. 

 

Ao Exmo. Sr.  

Presidente da Câmara Municipal de Santo Estevão/BA 

Srº. Mário Thomas Araújo Santiago 

 

Senhor Presidente, 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Santo Estevão para a realização da 

Confraternização Natalina para os Vereadores e funcionários tem a necessidade de 

contratar a banda “Dona Flor” para o evento. 

Valho-me da oportunidade para renovar protestos de consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

 

 

Josth John Junqueira dos Santos 

Tesoureiro 
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DESPACHO ADMINISTRATIVO 

 

ASSUNTO: Abertura de processo administrativo para contratação da banda “Dona 

Flor” para a realização do evento de Confraternização Natalina para os Vereadores e 

funcionários para o evento da Câmara Municipal de Santo Estevão. 

Ante a necessidade de contratação da banda “Dona Flor” para a realização da 

Confraternização Natalina para os Vereadores e funcionários para o evento da Câmara 

Municipal de Santo Estevão. 

 

RESOLVO: 

Autorizar a abertura de processo administrativo para contratação da banda “Dona Flor” 

para a realização da Confraternização Natalina para os Vereadores e funcionários para o 

evento da Câmara Municipal de Santo Estevão, este ato deve encaminhar ao setor de 

Licitação e Contratos para as providências cabíveis. 

Cumpra-se. 

Santo Estevão/BA, 19 de dezembro de 2024. 

 

Mário Thomas Araújo Santiago 

- Presidente - 
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ESTIMATIVA DE CUSTOS E PREVISÃO DE 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Ao Exmo. 

Presidente da Câmara Municipal de Santo Estevão/BA 

Srº. Mário Thomas Araújo Santiago  

 

Senhor Presidente, 

 

Em atenção ao respeitável despacho de Vossa Excelência e, objetivando a contratação 

da banda “Dona Flor”, para presente processo informamos que foram realizadas 

consultas no mercado sobre os preços praticados para o objeto desta licitação, 

estimando-se o valor global de R$ 10.000,00(dez mil reais), tendo sido providenciada a 

emissão do empenho para a cobertura da despesa, que será contabilizada na seguinte 

dotação orçamentária do orçamento dos exercícios de 2024: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1.1 – Câmara Municipal 

PROJETO ATIVIDADE: 2001 – Manutenção dos Serviços do Poder Legislativo 

ELEMENTO: 3390.39.00.00 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

Santo Estevão/BA, 19 de dezembro de 2024.  

 

 

Josth John Junqueira dos Santos 

Tesoureiro 
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AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE LICITAÇÃO 

Ao Senhor: 

JOSÉ SOUSA DOS SANTOS 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES 

 

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no art. 74, II, da Lei 

14133/21, autorizo seja instaurado processo de Inexigibilidade nº 003/2024, visando a 

abertura de processo administrativo para contratação da banda “Dona Flor” para a 

realização do evento de Confraternização Natalina para os Vereadores e funcionários 

para o evento da Câmara Municipal de Santo Estevão e encaminho o presente processo 

a Vossa Senhoria para as providencias previstas na legislação pertinente. 

 

Santo Estevão/BA, 19 de dezembro de 2024. 

 

 

Mário Thomas Araújo Santiago 

- Presidente - 
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À Procuradoria Jurídica, 

 

Encaminho a Vossa Senhoria o Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 003/2024, 

processo administrativo nº. 052/2024, para a contratação da banda “Dona Flor” para a 

realização do evento de Confraternização Natalina para os Vereadores e funcionários 

para o evento da Câmara Municipal de Santo Estevão, por parte do pretenso contratado 

GENIVALDO LIMA JESUS, inscrita no CNPJ nº 26.160.334/0001-16, para exame e 

parecer, nos termos do parágrafo único do art. 74, II, da Lei nº 14133/21. 

Santo Estevão, Estado da Bahia, em 19 de dezembro de 2024. 

 

 

JOSÉ SOUSA DOS SANTOS 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:39 horas do dia 20/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/9F32-9207-71EE-ADDF-A471 ou utilize o código QR.

15
SANTO ESTÊVÃO DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA

SEXTA•FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2024 • ANO X | N º 716 CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE

 ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO 
Praça Sete de Setembro, S/N – Santo Estevão - Bahia 
Telefax (75) 3245-1448 CNPJ 16.442.014/0001-03 

 

 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE nº. 003/2024 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº. 003/2024 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO nº 052/2024. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTO ESTEVÃO, ESTADO DA BAHIA. CONTRATADO: GENIVALDO LIMA 

JESUS, inscrita no CNPJ nº 26.160.334/0001-16. OBJETO: Contratação da banda 

“Dona Flor” para a realização do evento de Confraternização Natalina para os 

Vereadores e funcionários para o evento da Câmara Municipal de Santo Estevão. 

VALOR GLOBAL R$ 10.000,00(dez mil reais). PRAZO: 30(trinta) dias.  BASE 

LEGAL: Art. 74, II, Lei nº 14.133/2021. Ratifico a Inexigibilidade de Licitação para o 

objeto mencionado. Santo Estevão/BA. 

 

Santo Estevão, 20 de dezembro de 2024. 

 

 

  

 

Mário Thomas Araújo Santiago 

- Presidente - 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 052/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 003/2024 

ASSUNTO: Análise jurídico-formal do processo administrativo e anexos, bem 

como da minuta do instrumento contratual, elaboradas para levar a efeito 

processo de inexigibilidade de licitação para a contratação da banda “Dona Flor” 

para a realização do evento de Confraternização Natalina para os Vereadores e 

funcionários para o evento da Câmara Municipal de Santo Estevão.  

I – DO RELATÓRIO  

Trata-se de solicitação encaminhada a esta assessoria jurídica, nos termos do 

parágrafo único do art. 53, da Lei nº 14.133, de 2021, na qual requer análise 

jurídica da legalidade do processo administrativo nº. 052/2024, cujo objeto 

especifica alhures. 

É o relatório, de forma sucinta. Passamos a OPINAR. 

A Constituição Federal, em seu art. 37, inc. XXI, prevê que “ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 

qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.  

Percebe-se, pois, que, em regra, os casos de contratações públicas devem ser 

precedidos da realização de certame licitatório.  

Ocorre que a redação do próprio inciso transmite a possibilidade de, em 

determinadas situações, haver exceções à obrigatoriedade de licitar, o que 

caberia à legislação infraconstitucional dispor, quando da regulamentação do 

dispositivo constitucional, como de fato foi feito, através da Lei nº 14.133/2021. 
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A supramencionada lei prevê a possibilidade da contratação direta, que pode 

ocorrer em diversos casos. Sobre o tema em destaque, ela prevê o seguinte:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: (...)  

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública;  

O dispositivo é claro sobre ser inexigível a licitação para contratação profissional 

do setor artístico, seja diretamente ou através de empresário exclusivo, desde 

que seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

O § 2º ainda acrescenta que “para fins do disposto no inciso II do caput deste 

artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua 

contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 

permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 

inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou 

local específico”. 

Os autos evidenciam que esta inexigibilidade de licitação respeitou as regras e 

as diretrizes fixadas em lei e mencionadas acima, de modo que, do ponto de 

vista jurídico-formal, a contratação é legal.  

No tocante ao termo contratual, deve ser observado o art. 92 da Lei nº 

14.133/2021 e seus parágrafos, naquilo que for cabível. 

Assim, encaminhe-se estes autos ao Setor de Licitações e Contratos para a 

elaboração de contrato. 

Nesse sentido, é o parecer favorável à contratação pretendida. 

S. M. J. 

Santo Estevão/BA, em 19 de dezembro de 2024. 
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JOÃO HENRIQUE SANTOS RIBEIRO DA SILVA 

Advogado 

OAB/BA 52.229 

 

 

ESTADO DA BAHIA 
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JOÃO HENRIQUE SANTOS RIBEIRO DA SILVA 

Advogado 

OAB/BA 52.229 
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 CONTRATO Nº 030/2024  

 

Contrato que entre si fazem, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE SANTO ESTEVÃO, com sede na Praça Sete de 

Setembro, s/n, Santo Estevão, Estado da Bahia, cadastrado no CNPJ sob nº 

16.442.014/0001-03, representado neste ato pelo Presidente, Sr. Mario 

Thomas Araujo Santiago, CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 

GENIVALDO LIMA JESUS, inscrita no CNPJ nº 

26.160.334/0001-16, com sede na R VIRIATO ALVES DE SOUSA, 

230, Centro, Santo Estevão – Bahia CEP: 44.190-000, representante legal 

Sr(a). Genivaldo Lima Jesus, portador do CPF 019.365.005-31, 

denominada CONTRATADO, denominada CONTRATADO, observada 

no Processo Administrativo nº 052/2024 e Inexigibilidade n° 003/2024, 

que se regerá pela Lei Federal nº. 14.133/2021, Art. 74, II e demais 

normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Contratação da banda “Dona Flor” para a realização do evento de Confraternização Natalina 

para os Vereadores e funcionários para o evento da Câmara Municipal de Santo Estevão. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO 

O presente contrato de terá a vigência de 01(um) mês, contados a partir da data de assinatura do 

respectivo Termo de Contrato.  Podendo ser prorrogado conforme previsto no art. 113, da Lei 

14.133/2021 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

O Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 10.000,00(dez mil reais) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR 

UNIT R$ 

VALOR 

TOTALR$ 

1.  Contratação da banda “Dona Flor”  Unid 01 10.000,00 10.000,00 

 

 
§1º - Nos preços previstos neste contr ato estão incluídos todos os custos com material de consumo, 

salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como 

também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, 

utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 

emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 

cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 

a seguir especificada:  

 

 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem bancária, cheque ou crédito em 

conta corrente, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura e entrega devidamente atestada a execução 

contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

§1º. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação 

da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da mesma por parte da CONTRATADA. 

§2º. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 

calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu e fetivo pagamento, de 

acordo com a variação do IPCA do IBGE pro rata tempore. 

 

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – 

REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

 

Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA além das determinações contidas decorrentes de lei, obriga-se a: 

a)  o objeto de acordo com as especificações constantes no presente contrato, nos locais, dias e turnos 

determinados pela Câmara. 

b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 

ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às 

observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 

contrato; 

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 

terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 

sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação 

ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 

CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 

comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 

necessárias à execução do contrato; 

g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 

sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e 

respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo Edital, em caso de Processo Licitatório, e pelos quais se 

obriga, visando à perfeita execução deste contrato; 

i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; no que couber; 

  Dotação - Unidade Gestora: Projeto/Atividade:  Elemento de despesa:  

01- Câmara Municipal de 

Santo Estevão 

 

1001 3390.39 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:39 horas do dia 20/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/9F32-9207-71EE-ADDF-A471 ou utilize o código QR.

21
SANTO ESTÊVÃO DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA

SEXTA•FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2024 • ANO X | N º 716 CONTRATOS

 ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO 

Praça Sete de Setembro, S/N – Santo Estevão - Bahia 
Telefax (75) 3245-1448 CNPJ 16.442.014/0001-03 

  
 

 

 

 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou 

norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica 

necessária à sua execução; 

k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado, no que couber; 

l) oferecer garantia e assistência técnica aos bens objeto deste contrato, através de rede autorizada do 

fabricante, identificando-a; quando for o caso; 

m) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 

completa e eficiente do transporte e montagem dos bens, no que couber; 

n) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de 

sua quantidade, preço unitário e valor total; 

o) assumir todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados, previstos em legislação 

especifica e vigente; 

p) emitir as notas fiscais acompanhadas das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, após a entrega 

dos produtos/serviços;  

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 

a) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 

máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 

b) realizar o pagamento pela execução do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - FORMA DE EXECUÇÃO 

A forma de fornecimento será parcelada, conforme emissão de autorização expedido por prepostos da 

Câmara Municipal de Vereadores de Santo Estevão, devidamente credenciados para tal finalidade.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Câmara ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, competindo ao servidor ou comissão 

designados, primordialmente: 

a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 

quando for o caso; 

c) dar imediata ciência a seus superiores e ao Órgão Central de Controle, Acompanhamento e 

Avaliação Financeira de contratos, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a 

imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Câmara 

Municipal de Vereadores de Santo Estevão, se necessário, parecer de especialistas; 

g) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira 

de contratos; 

h) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação no caso de 

licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

i) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência 

seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva 
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conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como 

qualquer outra que tal fato imponha; 

j) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 

execução do contrato. 

 

Parágrafo único: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à 

contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei Federal 14.133/2021, com 

as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, ou 

ainda na hipótese de negar-se a contratada a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 

contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento ou serviço não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

§1º. A multa a que se refere este item não impede que a Câmara Municipal de Vereadores de Santo 

Estevão rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

§2º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 

faltoso. 

§3º. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal 

de Vereadores de Santo Estevão ou, ainda, cobrada judicialmente. 

§4º. Não tendo sido prestada garantia, à Câmara Municipal de Vereadores de Santo Estevão se reserva o 

direito de descontar diretamente do pagamento devido ao contratado o valor de qualquer multa 

porventura imposta. 

§5º. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 

Contratado da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 

as previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.  

§1. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante nos casos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

§2º. Quando a rescisão ocorrer com base na Lei Federal nº 14.133/2021, sem que haja culpa 

do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Santo Estevão, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

contrato. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
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Santo Estevão – Bahia, 20 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

Mario Thomas Araújo Santiago 

Presidente 

Câmara Municipal de Vereadores de Santo Estevão 

 

 

 

 

GENIVALDO LIMA JESUS 

Contratado(a) 

 

 

Testemunha 

 

 

 

 

Josth John Junqueira dos Santos 

CPF: 637.789.045-15 

 

 

 

 

 

Louise Silva Normandia 

CPF: 083.608.465-96 

 

 

O presente Contrato preenche todos os requisitos legais, 

estando em conformidade com as normas vigentes. 

 

Santo Estevão, 20/12/2024 

 

 

 

João Henrique Santos Ribeiro da Silva  

Advogado 

OAB/BA 52.229 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: 26.160.334 GENIVALDO LIMA JESUS
CNPJ: 26.160.334/0001-16 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:29:46 do dia 13/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 11/06/2025.
Código de controle da certidão: BBE1.974C.8481.D80C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA  

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 19/12/2024 11:14

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nº: 20245493194

RAZÃO SOCIAL

GENIVALDO LIMA JESUS 01936500531

INSCRIÇÃO ESTADUAL

135.296.851

CNPJ

26.160.334/0001-16

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Emitida em 19/12/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt

 Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIAS 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br
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SANTO ESTEVÃOMUNICÍPIO DE 

19/12/2024Data Impressão:

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

GENIVALDO LIMA JESUS 26.160.334

000.304.710/001-82CGA:

ALEGRETE

RUA VIRIATO ALVES DE SOUZA,230

44190-000 - SANTO ESTEVÃO - BA

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Nº 

CPF/CNPJ:
9001-9/02CNAE:

Emissão:

Validade:

00000730/2024

14/11/2024

12/02/2025

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO E, 
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE 
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER 
OS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

 

 

 

 

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO.

26.160.334/0001-16

00220240000073000001892367

Validação Web: Emissor: VIA WEB
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: 26.160.334 GENIVALDO LIMA JESUS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 26.160.334/0001-16
Certidão nº: 87264146/2024
Expedição: 19/12/2024, às 10:53:40
Validade: 17/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que 26.160.334 GENIVALDO LIMA JESUS (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 26.160.334/0001-16, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 26.160.334/0001-16
Razão

Social: GENIVALDO LIMA JESUS

Endereço: RUA VIRIATO ALVES DE SOUZA 230 / CENTRO / SANTO ESTEVAO / BA /
44190-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/12/2024 a 02/01/2025

Certificação Número: 2024120403016071245138

Informação obtida em 19/12/2024 11:12:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

19/12/2024, 11:13 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 26.160.334/0001-16
Razão

Social: GENIVALDO LIMA JESUS

Endereço: RUA VIRIATO ALVES DE SOUZA 230 / CENTRO / SANTO ESTEVAO / BA /
44190-000
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decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/12/2024 a 02/01/2025

Certificação Número: 2024120403016071245138

Informação obtida em 19/12/2024 11:12:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

19/12/2024, 11:13 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:39 horas do dia 20/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/9F32-9207-71EE-ADDF-A471 ou utilize o código QR.

29
SANTO ESTÊVÃO DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA

SEXTA•FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2024 • ANO X | N º 716 CONTRATOS

 ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO 
Praça Sete de Setembro, S/N – Santo Estevão - Bahia 
Telefax (75) 3245-1448 CNPJ 16.442.014/0001-03 

  
 

 

 
 
 CONTRATO Nº 031/2024 
 

Contrato que entre si fazem, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE SANTO ESTEVÃO, com sede na Praça Sete de 
Setembro, s/n, Santo Estevão, Estado da Bahia, cadastrado no CNPJ sob nº 
16.442.014/0001-03, representado neste ato pelo Presidente, Sr. Mario 
Thomas Araujo Santiago, CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 
JPS PRODUÇÕES & SERVIÇOS LTDA ME, sediada na Rua Francisco 
Fernandes, 42, Centro, Santo Estevão – Bahia, CEP: 44.190-000, 
cadastrado(a) no CNPJ/CPF nº 02.833.753/0001-03, denominada 
CONTRATADO, denominada CONTRATADO, observada no Processo 
Administrativo nº 050/2024 e Dispensa n° 048/2024, que se regerá pela 
Lei Federal nº. 14.133/2021, ART. 75, II e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestar os serviços na organização do evento de 
Confraternização Natalina para os Vereadores e funcionários da Câmara Municipal de 
Vereadores de Santo Estevão. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO 
O presente contrato de terá a vigência de 01(um) mês, contados a partir da data de assinatura do 

respectivo Termo de Contrato.  Podendo ser prorrogado conforme previsto no art. 113, da Lei 

14.133/2021 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
O Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 23.325,00(vinte e três mil, trezentos e vinte e 
cinco reais). 

ITEM DESCRIÇÃO UND QT  VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

1 
Locação do espaço de evento Unid 1 

                       
800,00  

                        
800,00  

2 
Garçom Unid 2 

                       
180,00  

                        
360,00  

3 
Toldos (6m X 6m) Unid 2 

                       
400,00  

                        
800,00  

4 

Conjunto de mesas e cadeiras 
(c/ 6 cadeiras) 

Unid 20 
                       

130,00  
                     

2.600,00  

5 
Iluminação e sonorização Unid 1 

                   
1.800,00  

                     
1.800,00  

6 

Alimentação(feijoada, farofa, 
arroz e saladas) p/ pessoas 

Unid 120 
                         

95,00  
                  

11.400,00  

7 

Alimentação(isca na chapa 
de carne e frango, farofa, 
arroz e saladas) p/ pessoas 

Unid 60 
                         

73,00  
                     

4.380,00  
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8 

Refrigerante 02 litros 
(diversos sabores) 

Unid 40 
                            

9,50  
                        

380,00  

9 
Água mineral 20 litros Unid 15 

                         
12,00  

                        
180,00  

10 

Salgados fritos (coxinha, 
quibe, bolinho de queijo, 
pastel e rabado de tatu) 

Cento 5 
                       

125,00  
                        

625,00  

TOTAL R$ 23.325,00 

 
 
 
§1º - Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com material de consumo, 
salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como 
também fardamen to, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive 
ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 
cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária 
a seguir especificada:  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem bancária, cheque ou crédito em 
conta corrente, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura e entrega devidamente atestada a execução 
contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 
§1º. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação 
da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da mesma por parte da CONTRATADA. 
§2º. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do IPCA do IBGE pro rata tempore. 
 
CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – 
REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 
Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA além das determinações contidas decorrentes de lei, obriga-se a: 
a)  o objeto de acordo com as especificações constantes no presente contrato, nos locais, dias e turnos 
determinados pela Câmara. 

  Dotação - Unidade Gestora: Projeto/Atividade:  Elemento de despesa:  
01- Câmara Municipal de 

Santo Estevão 
 

2001 – Manutenção dos Serviços do 
Poder Legislativo 

3390.39 
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b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às 
observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 
contrato; 
d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 
sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação 
ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessárias à execução do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e 
respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo Edital, em caso de Processo Licitatório, e pelos quais se 
obriga, visando à perfeita execução deste contrato; 
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; no que couber; 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou 
norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica 
necessária à sua execução; 
k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado, no que couber; 
l) oferecer garantia e assistência técnica aos bens objeto deste contrato, através de rede autorizada do 
fabricante, identificando-a; quando for o caso; 
m) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do transporte e montagem dos bens, no que couber; 
n) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de 
sua quantidade, preço unitário e valor total; 
o) assumir todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados, previstos em legislação 
especifica e vigente; 
p) emitir as notas fiscais acompanhadas das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, após a entrega 
dos produtos/serviços;  
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
a) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b) realizar o pagamento pela execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - FORMA DE EXECUÇÃO 
A forma de fornecimento será parcelada, conforme emissão de autorização expedido por prepostos da 
Câmara Municipal de Vereadores de Santo Estevão, devidamente credenciados para tal finalidade.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Câmara ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
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fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, competindo ao servidor ou comissão 
designados, primordialmente: 
a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 
b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 
quando for o caso; 
c) dar imediata ciência a seus superiores e ao Órgão Central de Controle, Acompanhamento e 
Avaliação Financeira de contratos, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a 
imposição de sanções ou a rescisão contratual; 
d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 
e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 
competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 
f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Câmara 
Municipal de Vereadores de Santo Estevão, se necessário, parecer de especialistas; 
g) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira 
de contratos; 
h) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação no caso de 
licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 
i) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência 
seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva 
conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como 
qualquer outra que tal fato imponha; 
j) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 
execução do contrato. 
 
Parágrafo único: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à 
contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 
Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei Federal 14.133/2021, com 
as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, ou 
ainda na hipótese de negar-se a contratada a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 
contados da data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo. 
§1º. A multa a que se refere este item não impede que a Câmara Municipal de Vereadores de Santo 
Estevão rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
§2º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
faltoso. 
§3º. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá 
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal 
de Vereadores de Santo Estevão ou, ainda, cobrada judicialmente. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:39 horas do dia 20/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/9F32-9207-71EE-ADDF-A471 ou utilize o código QR.

33
SANTO ESTÊVÃO DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA

SEXTA•FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 2024 • ANO X | N º 716 CONTRATOS

 ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO 
Praça Sete de Setembro, S/N – Santo Estevão - Bahia 
Telefax (75) 3245-1448 CNPJ 16.442.014/0001-03 

  
 

 

 
 
§4º. Não tendo sido prestada garantia, à Câmara Municipal de Vereadores de Santo Estevão se reserva o 
direito de descontar diretamente do pagamento devido ao contratado o valor de qualquer multa 
porventura imposta. 
§5º. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
Contratado da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.  
§1. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante nos casos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
§2º. Quando a rescisão ocorrer com base na Lei Federal nº 14.133/2021, sem que haja culpa 
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Santo Estevão, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
contrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
 
Santo Estevão – Bahia, 20 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

Mario Thomas Araújo Santiago 
Presidente 

Câmara Municipal de Vereadores de Santo Estevão 
 
 

 
 

JPS PRODUÇÕES & SERVIÇOS LTDA ME  
Contratado(a) 

 
 
Testemunha 

 
 
 
 

Josth John Junqueira dos Santos 
CPF: 637.789.045-15 

 

 
 
 
 

Louise Silva Normandia 
CPF: 083.608.465-96 
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O presente Contrato preenche todos os requisitos legais, 
estando em conformidade com as normas vigentes. 
 
Santo Estevão, 20/12/2024 
 
 
 
 
 

João Henrique Santos Ribeiro da Silva  
Advogado 

OAB/BA 52.229 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JPS PRODUCOES & EVENTOS LTDA
CNPJ: 02.833.753/0001-03 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:25:25 do dia 04/10/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/04/2025.
Código de controle da certidão: 7A5A.8D3D.11E2.6AF5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MUNICÍPIO DE SANTO ESTEVÃO 

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

CERTIDÃO VERBO-AD-VERBUM 
POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA 

N° 00000094/2024 

Emissão: 26/11/2024 
Validade: 25/12/2024 

JPS PRODUCOES & EVENTOS LTDA ME 
CGA: 000.302.708/001-00 
CNPJ: 02.833.753/0001-03 
RUA FRANCISCO FERNANDES, 42 
CNAE: 82.30-0/01- SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, 
EXPOSIÇÕES E FESTAS 

CERTIFICAMOS que o contribuinte em epígrafe, requerente desta, encontra-se na 
situação fiscal abaixo discriminada. E, para que esta certidão que possui os mesmos 
efeitos de certidão negativa cause os efeitos legais que dela se espera, vai carimbada 
e assinada por Servidor investido de competência para tal mister. 

DÉBITO EM PARCELAMENTO ECONOMICO : EM NEGOCIAÇÃO 
Contrato n°: 
DÉBITO EM REPARCELAMENTO : NÃO 
DÉBITO EM PARC.EXEC.FISCAL DIVIDA: NÃO 
DÉBITO EM PARC.EXEC.FISCAL AUTO-INFRAÇÃO: NÃO 
DÉBITO EM PARC.EXEC.FISCAL PARC.DÍVIDA : NÃO 
DÉBITO EM PARC.EXEC.FISCAL REPARC.DÍVIDA : NÃO 
DÉBITO EM PARCELAMENTO AUTO-INFRAÇÃO INSCRIÇÃO : NÃO 
DÉBITO EM PARCELAMENTO NOTIFICAÇÃO INSCRIÇÃO: NÃO 
RECURSO C/PENHORA/DEPÓSITO/EXIBILIDADE SUSPENSA - NÃO 

Validação: Emissor: LEA 

I VIII IIII I 
CO 232 4000940 3332024 A presente CERTIDÃO é emitida em conformidade com o artigo 235 da Lei 

Municipal n°148/2005, de 19 de Dezembro de 2005. 
ESTA CERTIDÃO S6 TERÁ VALOR QUANDO LIVRE DE EMENDAS OU 
RASURAS. VALIDADE - 30 (trinta) DIAS. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:39 horas do dia 20/12/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/9F32-9207-71EE-ADDF-A471 ou utilize o código QR.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: JPS PRODUCOES & EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 02.833.753/0001-03
Certidão nº: 87023606/2024
Expedição: 18/12/2024, às 11:43:33
Validade: 16/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que JPS PRODUCOES & EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 02.833.753/0001-03, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



 

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/9F32-9207-71EE-ADDF-A471 ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 9F32-9207-71EE-ADDF-A471

Hash do Documento
cf61f8f23cf384944e6af22f1e1d574be476531f07f188d533c33c802ff8f5ba

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 20/12/2024 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 20/12/2024 17:39 UTC-03:00
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